
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 14 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004965/2026-64
Santo André-SP, 26 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da demanda correcional
constante do documento de protocolo nº 23006.002432/2026-48. Identificador da análise no
ePAD (id) nº: 110813. Processo eletrônico Correcional nº: 99946000211202687. Espécie:
Investigação Preliminar Sumária (IPS)

Juízo de admissibilidade de exame inicial: Juízo de admissibilidade Nº 3/2026 -
CORREGEDORIA.

Objeto: Possível publicação indevida no Boletim de Serviço da universidade,  de um dos
programas de gestão das chapas que  concorrem em pesquisa de opinião não-vinculante
universitária.
Vistos e examinados os documentos da demanda encaminhada, e, após a realização da
análise inicial de admissibilidade, considerando:

I - A síntese acerca do percurso da Investigação Preliminar Sumária:
A) Das diligências realizadas no percurso da investigação preliminar sumária:  Instaurada a
investigação preliminar sumária, houve a solicitação de relatório técnico ao   setor
de Tecnologia da Informação, que, em tempo, expediu o documento.
Após, foi realizada reunião com a servidora, e houve expedição de ofício para prestação
de esclarecimentos.
A servidora prestou esclarecimentos escritos. É a síntese do percurso desta investigação
preliminar sumária, de caráter preparatório.
 
B) O relatório técnico de tecnologia da informação concluiu que a servidora possa ter sido a
criadora do arquivo em 16/01/2026 e que outro servidor, de outra unidade administrativo,
moveu o referido arquivo para a pasta de publicação do Boletim de Serviço em 19/01/2026.
 
C) Os esclarecimentos escritos prestados pela agente pública:
Em sua manifestação escrita, a servidora alegou, em síntese, que o ocorrido foi um erro
operacional não intencional. Explicou que, na mesma data, realizou o download dos planos de
gestão de todas as chapas para conhecimento pessoal, salvando-os em uma pasta de uso
particular. Afirmou que, devido à semelhança na organização de seus atalhos de rede, é
provável que tenha salvado o arquivo inadvertidamente na pasta destinada às publicações
oficiais da unidade administrativa na qual labora. Ressaltou que não houve qualquer conduta
voluntária ou deliberada para promover a publicação e que possui 16 anos de serviço público
sem qualquer mácula em seu histórico funcional.
 
II - A análise técnica da unidade correcional: 

EMENTA: Ausência de materialidade significante para instauração de
processo administrativo disciplinar. Conduta atípica, ou de baixo
potencial lesivo. Aplicação do princípio da
insignificância. Ausência de prejuízo ao pleito da pesquisa de opinião
não-vinculante.  Não  cabimento  de  enquadramentos e tipificações
legais. Opinião pelo arquivamento motivado da demanda
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correcional e pelo arquivamento e extinção do procedimento de
investigação preliminar sumária.

D)  Há ausência de materialidade significante para a instauração de um processo
administrativo disciplinar, cabendo o arquivamento da demanda, pelos seguintes aspectos
(síntese) constante da Nota Técnica nº 110813:
Após a detecção do fato, foram adotadas medidas e providências saneadoras para a
retirada  do documento e para a republicação do Boletim, bem como foi solicitada análise
técnica ao setor responsável e esclarecimentos à pessoa servidora.
O relatório técnico expedido pelo setor de tecnologia da  informação  identificou
a movimentação do arquivo. Não há evidências de conduta dolosa ou intencional. A pessoa
servidora que consta mencionada no relatório técnico prestou esclarecimentos com clareza e
suficiência de informações. Informou que não houve conduta voluntária ou deliberada para
inserção do documento na pasta de publicações, atribuindo o ocorrido a erro operacional não
intencional. Não houve prejuízo à administração ou infração disciplinar em sentido estrito, ou,
caso se cogite da existência de suposta infração, a mesma não parece relevante em termos
disciplinares.
Após análise dos elementos constantes nos autos do processo eletrônico correcional, verifica-
se a ausência de indícios mínimos de autoria dolosa e materialidade de infração disciplinar,
bem como inexistência de prejuízo à administração ou de lesividade relevante que ensejasse
justa causa  fundamentada para a persecução processual-administrativa, de natureza
disciplinar.
O fato foi  prontamente corrigido, e não se identifica necessidade de instauração de
procedimento acusatório ou aplicação de penalidade administrativa. A apuração demonstrou
tratar-se de equívoco operacional, sem repercussão disciplinar.
Reforça-se essa compreensão a partir da perspectiva de que, durante a reunião com a
unidade  correcional, a administrada foi firme em destacar que a conduta, se a houve, foi
involuntária,  possivelmente inconsciente. A servidora expressou as justificativas com
convicção, e, verificando seu  histórico sem antecedentes disciplinares, há de se destacar a
boa-fé da agente pública.
Nessa diretriz, cabe a incidência do supraprincípio constitucional da dignidade da pessoa
humana, fundamento da República Federativa do Brasil:

" Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem
como fundamentos:
III - a dignidade da pessoa humana;"

E) A servidora não possui punições disciplinares, e, no mais, colaborou com os
esclarecimentos prestados  à unidade correcional. Tais fatores não podem ser
desconsiderados.
F) Por fim, cabe menção de que foram tempestivamente observados os cuidados de
convalidação do ato  administrativo pelas unidades administrativas: nesse caso, houve a
substituição do arquivo do Boletim de Serviço, sem notícia de prejuízo relevante em razão da
anterior publicação, que foi, em tempo, substituída e retificada.
Nesse sentido, cabe menção ao instituto administrativo da convalidação ou sanatória dos
atos administrativos, cuja previsão consta da Lei nº 9784/1999:

Lei nº 9784/1999, artigo 55:
"Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público
nem prejuízo a  terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser
convalidados pela própria Administração."

A convalidação é admitida para corrigir vícios sanáveis, ou seja, defeitos que não tornam o ato
nulo de pleno direito.
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Conforme a doutrina de direito administrativo pesquisada, os atos convalidáveis se mantém
eficazes,  havendo a presevação de seu conteúdo pelo ato de convalidação, sem prejuízo à
moralidade  administrativa ou a direito de terceiro. Nesse sentido, o excerto textual
pesquisado (Estrutura e motivação do ato administrativo, página 190):

 "A eficácia do ato convalidável é mantida, havendo a preservação de seu conteúdo pelo
ato de convalidação, sem prejuízo à moralidade administrativa ou a direito de terceiro."
Referência completa: FRANÇA, Vladimir da Rocha. Estrutura e motivação do ato administrativo.
São  Paulo: Malheiros, 2007. 208 páginas. (Temas de direito administrativo, 18). ISBN
9788574208121.

G) No caso examinado, tendo sido tomadas as práticas administrativas saneadoras
necessárias, e, não  havendo lesão ao interesse público, considerando também que a
servidora não possui maus  antecedentes correcionais, e prestou esclarecimentos ,
colaborando com a administração, cabe destacar que, durante  a  investigação preliminar
sumária realizada pela unidade correcional, cumpriu, portanto, o dever constante do artigo
4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999, e, no mais, há de se considerar a ilibada conduta da
agente  pública, que, do que consta, não agiu de má-fé, devendo ser relevado o mero
equívoco operacional,  sem repercussão disciplinar, dado que foram procedidas as medidas
necessárias para convalidação do  ato administrativo (houve a substituição do arquivo do
boletim de serviço, para constar o documento correto), e, no mais, a servidora esclareceu os
fatos e obteve junto à Corregedoria as orientações  necessárias para a melhoria e
conscientização funcional, cabendo, em tese, a aplicação do artigo 4º,  incisos I e II, da
Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, que assim preleciona:

"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:
I. iniciativas voltadas à conscientização e orientação da comunidade da UFABC acerca de
desenvolver conduta do servidor, para fins de prevenção ao cometimento de infrações
disciplinares;
II. Orientar a equipe de dirigentes e chefias quanto à adoção, quando cabível, de práticas
administrativas saneadoras;"

H)Em razão dos fatores acima apresentados, a conduta não pode ser enquadrada como
infração  administrativa. Para esta conduta, cabe o   arquivamento, com fundamento no
parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, considerando a inequívoca incidência dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, cuja expressão jurisprudencial consta da
aplicação do princípio da insignificância aos casos de baixa ou nula significância lesiva. Acerca
da aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, consta o artigo 2º,
inciso VI, da Lei nº 9784/1999, o qual preleciona nos seguintes termos:

Lei nº 9784/1999, artigo 2º, inciso VI:
"VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e
sanções em medida superior  àquelas estritamente necessárias ao atendimento do
interesse público;"
 

I) Com relação ao princípio da insignificância, incidente no caso concreto analisado, é
conceituado no Manual de Processo Administrativo  Disciplinar da CGU, edição de 2022,
página 191:
 
"10.4.5. Princípio da insignificância ou da bagatela
Viu-se que o primeiro requisito da infração disciplinar é que a conduta seja típica,conjugadas as tipicidades
objetiva e subjetiva. Portanto, a ausência tanto do dolo quanto da culpa afasta toda a tipicidade da conduta, que
então não deverá ser considerada uma infração disciplinar. Certas condutas, entretanto, poderão ser atípicas no
Direito Penal, em virtude da inexpressiva ofensa que tiverem causado  ao bem jurídico tutelado. Este é o
fundamento do Princípio da Insignificância ou da Bagatela, defendido por alguns doutrinadores sob o argumento
de que a tipicidade  também exige que o bem jurídico protegido pela norma que prevê a infração
seja  efetivamente afetado, e, assim, a irrelevância da lesividade material do ato o  excluiria do âmbito de
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proibição da norma, deixando de existir a tipicidade"
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2022, página 191.

III - Conclusão: 
Em vista do exposto, passo a decidir nos seguintes termos:
J) Adoto por fundamento as análises constantes na Nota Técnica de identificador (id) ePAD
nº 161611 e no Relatório nº 437/2026, identificador (id) ePAD nº 161716.
K) Considerando que não há indícios convergentes de infrações às normas disciplinares que
justificassem a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar para apuração da
demanda correcional, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990
e no artigo 42, IV, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela
não instauração de processo administrativo disciplinar e pelo arquivamento da demanda
constante do documento de procotolo nº  23006.002432/2026-48. Ato contínuo, com
fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, DECLARO extinto o processo eletrônico
correcional nº  99946000211202687, haja vista que foi exaurida sua finalidade analítica e
preliminar.

(Assinado digitalmente em 26/02/2026 21:07 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
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